
V T 0 T A L
37.990,00

anos par» o «Wtor compressor, prestada na < 
Chl n M w w h io , inst*i*da com
todo raalansiinduimio, ta »  coow obos, tubos, 
suporta* dreno «  di»»»*matertate nectasirios; 
iriirtânÊámtatm a runidi rta* de5 até 15 nHfegt) 
CENTRAL IXjMFFÍPOSPUT, d*p*l*d*» tipo frio, 47.990,00

u ^ n ^ w n w í r w a t í M

o número ^  iM  TOMMOI-^ n^ste ato 
Te  Ar-

U^vÍf : v u f í i r

\M B > m 3 .7 9 9 ,0 0

~ ~ w t 10 4.799/00

.

'■>



c e n tra l be a a  m a  m n ,  de p*mde, tipo i r » ,  

um i i i i o
m m j n ** * , *■*<" dadasumidHteaee», 
controle remoto sem «a , b à i^ iv á d e  ruMo. 
Rotutafem contendo, Seio PítOCELA, com 
c l a s i i i i ^ d o l n m e t r o , » » »  doproduto, dadas 
do fabrteenteeteroionomirtat Garanti» mínima 
do fabrtcanf* d« Q1 (um) ano® 3 (írâsí a 5 (enco)
anos para o  motor compressor, prestada na
Gd*de áe Unpenrtm/ MaranMo, tnrtaiada com 
todometeriat tedutado, ttó  como; cabos, tubos, 
iuporte, dreno edemaa materiais necessários. 
Mistâncjeentreas unidades deSaté IS  metros), 
CENTRAL 0£ ARTIPOSPUT, de parede, tipo frio, 
capacidade de refrigeração mínima de 24.000

^ f t ^ b ^ p ^ d a n r i d o .

ctasstfaafiado tnmetro, nome do próduto, dados 
iluMwiaamto
dotobocaeto de 0 1 (um) anoe 3 (três} a 5 (cinco) 
anos perno matorcanpresaor, prestada 
na Odade deimpemtrte/ MeranhlO, bistalada 
comtodo meteria! meWwto, * m  « m o : cabo», 
tubos, suporto, dqwtoeidaatoftmÉttrteis 
iijw w *rlnr (diddwrrtewtPgasunMtede» de 
n até 15 metros)

77.990,007.799,00

307,950,00
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ESTADO DO MARANHÃO
CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

- . . . . ::
: y : , y .y • . . •. • . . y r;

^  . ; „v> • ■ • •- ^ " ',y  >; ... . ,

ASSUNTO: SOLICITAÇÃO DE FREÇOS 

Prezado(s) Senhorfes),

Pelo presente, a Câmara Municipal de imperatriz -  MA, através do Setor Administrativo, 
soiicita dessa conceituada empresa, informações dos valores praticados para 
fornecimento dos produtos e/ou serviços constantes no TERMO DE REFERÊNCIA em 
anexo, destinados aatendera demandaoperadonai destaCâmara Municipal.

Informamos que a planilha orçamentária, oradenominada COTAÇÃO ÍDHE PREÇOS 
PRATICADOS, deverá ser elaborada por vo ^ a  sent®ria e impressa em papel timbrado, 
contendo dados mínimos indispensáveis para a identificação da empresa (Nome 
empresarial, número çk> CNPJ e endereço completo), e deverá estar assinada ou 
rubricada por representante legal, conforme MODELO SUGERIDO em anexo.

' . '• y::: ‘ .. ; '

A planilha orçamentária deveráser encaminhada preferencialmenteém até 05 (cinco) 
dias $eis, a contar do recebimento deste, no e-maii:

As informações prestadas por essa empresa serão utllizadaspara elaboração de plariHba 
cie p re ç o s  p ra tic a d o s  em mercado, a quál será resultante da média aritmética dos preços 
unitários por item, *ntre iodas as p e ^ l ^ s  i^ íía d â s;

Certo ds contarmos com o pronto atendimento a esta solicitação, reiteramos nossos mais 
■ siraÈeisii!w ite8^<^

Atenciosamente, -y;:

PAUÜO ROBERTO OLIVEIRA TORQWAT© 
Chefe doDepartwnento Adnrinfetrativo e

Portarte03/22

d a ta^ C R Z Q Z S .
O H iÂ m p E t A S IN F O R M A Ç Õ E S ; 

ESPAÇO CARIMBO DA EMPRESA

" S S ã s a - ü

RuaSimpltcio Moreoíà, tf* 1185, Gesfro, Imperatriz -  MA 
CNPJ 69.555.019/0001-09 

Fone; (99) 3524-3359



GAMARAMUNICSPAL^ -  MA

ç g t Á C k o m  PRECÕS p r a u c a d q s

Ei» íç ^ s t o a  solícite^io dçsae sètor? encaiaífdm iwsiK )^ DE PREÇOS parao(í
hem(s) abaix» te la d o ta ^  inteira respom ^íídaiie per quaisquer erros ou omissões qu
vfrehamfr;s^:vm ffe»dn* n » fuenaraçgcy dr*fa rdatiilha

v:::: :'■■■ -•:::::

:: . S'..:;
Declaramos que o s prt^smitãriDS etoíais dos itens foram cotados em moeda nacional 

eorre^e (Real ~  R$), já in c is o s  todos os tributos (imposto® etaxas), eneargos fiscais, trabalhistas, 
©amanhe * ío a ^ ^

•- . ■ ; .. / \ v, ." ■ "* ;
O  prazo de validade desta pesquisa é àe 60 (sessenta), dias corridos, contados da data de assinatura.

IxapetatriaM A 03 de Julho de 202!

A R C O - Í R I S  C O M E R C I O  E  P R E S T A Ç Ã O  D E S E R V I Ç O S  L T B A  
CNpJ; 05,804.502/0001.99 

G E A N  C H A R L E S  N A S Ê If t lS N íf  O  S I L V A
RÇfc 44905595-7 G E JU S P ^ M A  

CPF;764*513.5é3-87 
Sócio Administrador

■ííísiitp

;"nín-:̂ SÚ:i : ’’
...Bega»BgaaggBBBgggge«Bgg_ 111 ■■si.w!

i U K M ? | Í t ó O T M £ B Q O É M & ^ T A ^ & Í Í É S B W Ç p s ! . T D À
Rua VÜelâ n® 29-A -  Bacuri- CEP: 6S.916'680 -  Fone: (99) 98279-1950/99135-283S 

CNPJ; 05^04302/0001-99-IÊ-: 12-354J869-1 
lnin«fafr»« -  M4



Prgurins Sijnhoics,

o a çM m m
__________ _ • 11 . ......—  ..............— 1- ........ ........ ......................... ......

atélSmetras).

J é£s

ORÇAfcBfrOCafTffAISDEAR

*esi*
C S W W tfX IW W O W U T, deparedej 
m fifc n M » mínima de <MK»ffn?/hr 220wte»<ftinça<»de , ■

i, baixo nivçtdè wjdp.

anos p a n o swaT UNO

.J--

1& 3.799,47 37.994,70

CENTRAL Dfc AR Tff-OSPUT, ttaparwk^tlpo frio, «pacWad* pe::
.eí.igeraçâo infnlma^l3«0008?ru/h,220voltí,ftw>çSÓ tte

nome dapm dutt. dados do fabricante e tensão norrtrwi. Garantia
irao UNO 10 «.816,00

iiiK«Íi*Éi«»nliwfc» mntrrtni »ncluínd£*tai* para»»*»/W bs», supor»» 
l , i ,  iIimiéim a f r r l i f h *********

atélStteW^tCOTA OE^EXCtüSaVAPftSAMÊeEPP - LCI2#MQÔ 
Art. 48, inciso l fc : -... • ..

; w i M TOOSPm . áé parede, tipofrio, capacidade de
e f H S a ^ r o infrwrfelg.OOO BTK/h, 220ypits,funç5pde

48.160,00

nniM ihi pm«hilii rtirtft ctofabricantee«**#>fiomlwl. Garattfi^ 
mhfriiaihififlilrintr ritftl (um) anoe 3 (três) a 5 (cinco) anos pafS o ::
............... -  r — *- «  Qdade de irr*er*m W *W »*h*,
liiiigMliii»iiiiltirtnirtiTrrlh,:M T -rr <l~ -^ lt'  con®: cabos, tubos, suporte, 
drerwe tfaHaknuttartoisnacwsártc^titetâtid» aótr#a«uníctefat de§

u£i23/2pfie
-Art.4a,ftKtSOl).
___________  ' ______  i . i ú i . i i l iii . . .  ■ I I. K-.; ■ 1 ' ..........1 11

UNO 20 7.184,80 1^5.696,00

ARCO-IRIS ÇO ltóiO Ô  B P8^TAÇÃ<* SjBRVIÇOS tT pÀ
Rua Vilela, n*29-À -  Bacari-CEP:65.916-é80 -  Pope: (99) 98279-1950/99135-2838 

CNPJ: 05.804.502/0001-99 -  ÍE.: 12.354.869-1



I

mmm

nome do prockd», dados ttofelbrtcante e tensio nofninal. 6arar»tí»'■ ■ ;=
a 5fcn»co)»no»p»nj o

até 15 metros). (C S TA S E  2 5 ^  EXCÜÍSJVA PARA M E fi EPP - 1£ 123/2006 

-  Art, 48,lntísa 1).

VAtOBTOTAlR$ '■

:r '

. :.;;';

;)f SRK UWD 10 7.784,00 77.840,00

r* 1'-!íí

307.690,70

a) Praro aeiratalade ao orçamento, será de 50 (sessenta) dias, contados a partir os data de sua abertura;

ll] m lÉ jW ijW É  W im ilr t h f l  iflUti lim jB ltr  "• T) rí~TJ,~  '— ^  r  t" - j r ,r  t " ‘r :  ̂  r~"~ y --------- do contrato. A entrega será promovida pela
...... iééi i.míw:)»!»»-».....

a k ^ w scomercjoeí

M»peratrte, MA 06 de Julho 2ffi

;£
$ji&;
Ã:V:íüJ

ú

ARCO-ÍRIS COMERCIO E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA
Rua Vilela, it* 29-A -  B acuri- CEP; 65.916-680  -  Fone (99) 98279 -1950/ 99135-2838 

CNFJ; 05.804J502/0001-99 -  ÍE.:12,354,#69-1



ESTADO DO MARANHÃO 
CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

V C R  - J

Peiopresente. a Câmara Municipal de ^
solicita dessa conceituada empresa, infoimações Dc«S ew riA «m

Infotmamos que a planilha orçamentária, ore denominada COTAÇÃO oe PREÇOS
PRATICADOS» deverá ser eJaboradaporvosaa (Nomè
contando dadoa mínimo»
empresarial, número do CNPJ é endereço completo), a deverá estar assmaoa ou 
nibdcadaporfepresentante legai, contorne M ooao SUGERIDO em anexo.

A  p i * * »  « * n w * M »  m  °* 2 S !*ftM úteis, a conter do recebimento oeste,

portwüoaíZE

:.Sk  ■
f lÉ :®  i§r:
i p l l i i i s l

*%

WlwW ’ s$ífe; *

S§É

RESPONSÁVEL PELAS IHPORMAÇOES: 

ESPAÇO CARBIBO DA EMPRESA

m s

J_ÇEP:

14Tg - CENtWS
* m

f  U Í 3, C *m o,hapeaüxiz~U A

W M m s m m m *
Fooe:Ç«> 3524-3359

Scanned with CamScanne



ESTA D O  B O  M A 8 A N H Â 0  
C Â M A R A  M UNICIPAL D E  IMPERATRIZ

. C P L .  /  
v

: ................ * * * "  ■ • •

A
CAMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ - MA

COTAÇÃO DE PREÇOS PRATICADOS

erros ou

Declaramos que os preços unitários e totais doa itens foram cotados em moeda nacional 
corrente (Raai -  R$), já induido» todos os tributos {impostos e  taxas), encargos fiscais, 
trabaüistas, cnm anáaise quaisquer outra* despesas ifKádentessobreós mesmos.

p  pouso de  validade deste pesquisa ó de 80 (sessanta), dias corridos, contados da data 
destefaRfeSB..

IM PERATR IZ ■ M á , e m „ 04_ d e J U L H Q .

9
RaimundoPesaoaCoeiho Neto

C.ÍP* 1018411881 r r „  7 q<t 214/0001 -42» 
Caigóffunçâo: Diretor íw&e. est. 12’” 1127*''

D

• '  : ■'

U ĵp>: 55.801-490 IMPERATRIZ -  MAJ

is características minimas 
S ** * * * * *  ««te n d o  aar substituídos por

Rua Sm i^íde M a rri», n* Í l t 5 f Cart»,Iwperatria:- M A  
CNFJ69555.019W01-C9 

Fone: (99) 3524-3359

Scanned with CarnScanne
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

Oficio n2 11/2023-Secretaria Municipal de Educação-SEMED

Im peratriz-M A., 18 de janeiro de 2023,

Senhor Secretário,

Vimos pelo presente solicitar ao senhor que seja autorizado na form a da 

Lei procedim entos para abertura de processo licitatório para REGISTRO DE PREÇOS_PARA 
FUTURAS E EVENTUAIS aquisições de MATERIAL PERMANENTE (CENTRAL DE AR TiP ^
instaladas com todo material incluso, destinados a equipar Escolas e Creches; da Rede Pub «ca 
Municipal de Ensino, conforme as especificações constantes neste Term o de Referenc.a, Planilha

de Preços -  Anexos I e Anexo — A.

As despesas ora solicitadas estão estimadas em R$ 5.380.131,6540 (cinco 

milhões trezentos e oitenta mil, cento e trinta e um reais e seis mil, quinhentos e quarenta décimos 
r l i S  conforme Anexo i deste termo, os preços incluem todas as despesas: impostos, 

seguros, fretes, taxas de administração e outros encargos eventualmente.

Outrossim , declaramos, a vista da estimativa anexa, que a presente 

despesa está adequada orçamentária e finalm ente á LO A e é com pat,vel com  o  PPA e a

L D 0 ' Contando com  o pronto atendim ento por parte de V. Excelência,

antecipadam ente agradeço a atenção dispensada.

Respeitosamente,



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ 

GABINETE DO PREFEITO

DESPACHO N° 018/2023

GABINETE DO PREFEITO

Assunto: PROCESSO LÍCITATORIO PARA REGISTRO DE PREÇOS PARA 

FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE MATERIAL PERMANENTE (CENTRAL 

DE AR TIPO SPLIT), INSTALADAS COM TODO MATERIAL INCLUSO, 
DESTINADOS A EQUIPAR ESCOLAS E CRECHES DA REDE PÚBLICA 
MUNICIPAL DE ENSINO, CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NESTE 

TERMO DE REFERÊNCIA, PLANILHA DE PREÇOS- ANEXOS I E ANEXO-A»

Interessado: SEMED .............................  .................. — ----------------------- -

DESPACHO: Encaminhamos para que seja dado ciência e caso seja do interesse e convemencsa da

REFERÊNCIAS

Destino: CPL

PROCESSO: 02.08.00.0032/2023

Data: 18/01/2023 ^  

Valor: R$ 5.380.131,6540

municipalidade.

Imperatriz -  M/

Rua Rui Barbosa, 201 -  Centro CEP -  65.901-440
www.imperatriz.ma.gov.br

http://www.imperatriz.ma.gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
CONTROLADOR1A GERAL DO MUNICÍPIO

Oficio n° 025/2023- CGM/LIC1TAÇÃO Imperatriz - MA, 24 de

Ao Senhor
Marcelo Martins de Sousa
Chefe de Gabinete do Prefeito.

Referência: Processo Administrativo n° 02.08.00.003^/2023-SEMED, re£ 
ahertura de nrocesso licitatório para o REGISTRO DE PREÇOS PARA^FJJThJS ^ S  
EVENTUAIS aquisições de Material Permanente (CENTRAIS DE AR TIPO SiC lT), orçado 
inicialmente no valor global de RS 5.380.131,6540 (cinco milhões e trezentos e oitenta mil e 
cento e trinta e um reais e seis mil quinhentos e quarenta centesimos de milésimos).

O processo iniciado em 18/01/2023 com 01 volume. Consta até esta análise 132 folhas,
paginados como:

Memorando n°002/2022 - L.SJE/SEMED (fls. 02/07),
Oficio n° 011/2023-SEMED Solicitando a autorização do Ordenador de Despesa para a 

abertura do processo licitatório (fl. 08);
Termo de Referência (fls. 09/29);
Anexo I ao Termo de Referência -  Tabela de preço médio de mercado (fls. 30/32); 
Especificações complementares -  anexo A ao termo de referencia (fls. 33/40).
Anexo II ao Termo de Referência - Planilha de composição de preço médio de mercado (fls.

Cotações de preço de mercado e respectivas solicitações (fls. 44/73);
Minuta do Editai -  Pregão Eletrônico (fls. 74/103);
Anexo 1 do edital -  Modelo de Proposta de Preços (fl. 104);
Anexo n  do ed ita l-M od elo  de carta para credenciamento (fl. 105);

Anexo III do edital -  Modelo de decl. conforme artigo 27, Inciso V, da Lei n 8.666/19 * ( •

Anexo IV do edital -  Modelo de declaração de cumprimento dos requisitos de habilitaçao (fl.

Anexo V do edital -  Modelo de Minuta da Ata de Registro de Preços (fl. 108/115),
Anexo VI do edital -  Minuta do contrato (fls. 116/132);

Não consta nos autos folhas com impressão/paginação no verso, estando todas em 
branco. Outrora encaminhamos para que seja dadas ciência e autonzaçao do Sen or ecre o, e 
caso seja do interesse e conveniência da municipalidade, que seja encaminhado para realizaçao

da licitação pública.

N. termos,
Encaminhamos.

B avíft Caitíoso 
Csifeáaílü;

Mat. 32.908-6

Rua Rui Barbosa, 201,1° andar -  Centro. CEP 65.900-440.
xvww.imperatri2.ma.gov.br / cgm@iroperatriz.ma.gov.br Página 1 de 1

mailto:cgm@iroperatriz.ma.gov.br


ESTADO DO MARANHÃO «S„ . T - 1,
P R E F E ITU R A  M UN ICIPAL DE IM PER ATR IZ 
C O M IS SÃ O  P E R M A N E N TE  DE L IC ITA Ç Ã O  -  CP L

PREGÃO ELETRÔNICO NS 026/2023 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS- SRP 
EDITAL

A PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ -  MA, através do PREGOEIRO OFICIAL E EQUIPE DE 

APOIO designados peta Portaria NS 001, de 25 de Janeiro de 2022, publicada no dia 25 de 

Janeiro de 2022, torna público para conhecimento dos interessados que realizara, por meio de 

sistema eletrônico, licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO N» 026/2023, tipo MENOR 
PREÇO POR ITEM, de interesse da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, tendo em vista o 

que consta do Processo Administrativo n«. 02.08.00.32/2023 -  SEMED, conforme descrito no

Edital e seus anexos.

Órgão Solicitante: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO -  SEMED.uigau jviiwwiim. ' ......................  ..................... ......... ...........—---- *-------.
Objeto; Futuras e eventuais aquisições de material permanente l central de arj«po sp h t)  
instaladas com todo material Incluso, destinadas a equipar escolas e creches da e 
Pública Municipal de Ensino, conforme as especificações constantes no Termo de 
Referência, planilha de preços -  Anexo I e Anexo r_A

im p u gn a çõ e s e Esclarecim entos: Até 04/04/23 às 23:59hrs para o endereço

at«»r>riimftnto®imDeratriz.maLggV^r (Arts. 23 e 24 Decreto 10.024/19).

Início da Sessão Eletrônica: 12/04/2023 às 10:00 Hrs (Art. 25 Decreto 10.024/19)^

Sistema Eletrônico Utilizado: COMPRASNET 

Endereço Eletrônico: www.eov.br/comR.ras 

UASG: 453204
Endereço para retirada do Edital: gpv.br/compras e impetatriz.ma.gov.br/hcitacoes/

VALOR 
ESTIMADO, 

MÁXIMO, DE 
REFERÊNCIA OU 

SIGILOSO

Valor: R$ 7.122.520,0075 (sete milhões, cento e vinte e dois mil e 

quinhentos e vinte reais).

S  Estimado 

O  Máximo 

0 Referência

□orçam ento Sigiloso.__________  : ________ _______ —

NATUREZA

OBJETO

DO
SAquisição

13 Serviço

Q  Obras e Serviços de Engenharia

4?
RUA URBANO SANTOS, N* 1657 -  BAIRRO JUÇARA -  IMPERATRIZ/MA

http://www.eov.br/comR.ras
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ESTADO DO MARANHÃO
P R E F E ITU R A  M UNICIPAL DE IM P E R A TR K  
C O M IS SÃ O  P E R M A N E N TE  D E L IC ITA Ç Ã O  -  CPL

□Licitação Exclusiva para MEI / ME / EPP -  Art. 48, I da Lei 

Complementar n* 123/06
t3Licitação com itens/grupos cotas de até 25% reservadas para MEl / 

ME / EPP -  Alt. 48, III da Lei Complementar n* 123/06 

□  Licitação de Ampia participação

prazo para « . « o  d .  proposta/docum«nta(So: « é  a date e o horário estabelecidos paro 

abertura da sessão pública. (Art. 26 do Decreto 10.024/2019).

PARTICIPAÇÃO -

MEI /ME/EPP

X .

p Z Z T w 7 « s o 7 d «  Sousa Curta Júnior ---------- « i i -n .n B r t z .m a jw v .b r

Endereço: Rua Urbano Santos, n» 1657, Juçara -  Imperatriz -  MA. CEP: 65.900-505.

Referência de Tempo: Para todas as referências de tempo será obrigatoriamente o horário 

de Brasilla -  DF.

Número do Item da Parte Geral

APRESENTAÇÃO DE AMOSTRAS:

VISITA TÉCNICA:

□  SIM. 

S  N ÃO
0  SIM, na forma do tópico 25.1 do Termo de 

Referência.

Q  NÃO

1, SUPORTE LEGAL:

1.1 Lei n.» 8.666/93;
1.2 Lei Federal na 10.520/2002;
13  Lei Complementar n* 123/2006;

1.4 Lei Complementar n* 147/2014;

1.5 Decreto Federal n® 8.538/2015;

1.6 Decreto Federal n* 10.024/2019;

1.7 Decreto Municipal n* 22/2007; e

1.8 Decreto Municipal 013/2015.

2. DO OBJETO

RUA URBANO SAKTOS, N" 1857 -  BAIRRO JUÇARA — IMPERATRIZ/MA



ESTADO DO MARANHÃO _
P R E F E ITU R A  M UN ICIPAL DE IM PER ATR IZ 
C O M IS SÃ O  P E R M A N E N TE  D E L IC ITA Ç Ã O  -  CPL

2 1 0  objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisiçfo C

do objeto descrito no campo DADOS DO CERTAME do Edital, conforme condões, 

quantidades e exigências estabelecidas no Anexo I -Te rm o  de Referencia.

............In rllunnrfnrl---------- ---- ^  «n tU m m  « «
-  cnn^ntes do R U M . « r i u rm W fm fliw

aeüa tan j  g g ~  mama inato a  ata, r »  nwnr iffi» da dafcgmâg da nrm ffiu

^ “ « r r ^ p r e c o s  não «  necessário indicar dotação o rc a m e n t^  que 

somente será exigida para a formalização do contrato ou outro Instrumento háb.l, nos 

termos do art. 7*, §2°, do Decreto Municipal 013/2015.

4. DO CREDENCIAMENTO

4 .1 0  credenciamento é o nlvel básico do registro cadastral no SICAF, que permite a 

participação dos interessados na modalidade liciratôria Pregão, em sua forma = '«* n ,ca

4.2 O cadastro no SICAF deverá serfeito no Portal de Compras do Governo Federal, no sito

...........  hr/rnmpras. por melo de certificado digital conferido pela Infraestrutura

Chaves Públicas Brasileira-ICP-Brasil. üritante
4.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do tata 

ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização

transações inerentes a este Pregão. , lh
4 4 É de responsabilidade exclusiva do licitante o uso adequado do sistema, caben 

zelar por todas as transações efetuadas diretamente ou por seu representante.

4.5 e de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados a t o a m i ~  

SICAF e mantê-los atualizados junto aos 6rgãos responsáveis pela
proceder, imediatamente, á correção ou à alteração dos regfctros « o  logo idenbfique

ínrnrrecão ou aqueles se tomem desatualizados. _
4.6 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassrficaçao no

momento da habilitação.

5, DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO

documentação e requisitos mínimos de classificação das propostas, e seus anexos,

5.2 -  Não poderão participar desta Hcttaç3o empresas:

« 4  Cuia falência tenha sido decretada em concurso de credores, em dissolução, em 
S l d a X e  c i r c o s  de empresas, quaiquer que se,a sua fdrma de constitu.çao, ou

ainda empresas estrangeiras que não funcionem no pais,
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5.4- Que estejam cumprindo pena de suspensão de licitar com a Administração Pública

Municipal ou tenham sido deciaradas ínidôneas pela Administração Publica, ainda que _____

fato se dê após o inicio do certame;

5.5- Apresentadas na qualidade de subcontratadas;

5 7- Que tenham sócio-gerente, diretor ou responsável que seja servidor ou dirigente de 

órgão ou entidade da Administração Pública Municipal ou vínculo com qualquer servidor;

5 .8 - Que se apresentem em forma de consórcios;

5.9- Das quais participem, seja a que titulo for, servidor público municipal de Imperatriz;

5.10- Pessoas Físicas

6 DA PROPOSTA DE PREÇOS
6 .1 0  licitante deverá encaminhar, exclusivamente por meio do sistema,

concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no Edital, proposta com a 

descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e horário estabelecidos para abertura da 

sessão, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de

propostas;
6 J 0  licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor com no 

máximo 2 (duas) casas decimais após a viqsula ou percentual de desconto, já cons.der.dos 

e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do

« Tíicltante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com

d T e rf  declara,, em campo próprio do Sistema, sob pena de inabm t^o. que 

não emprega menores d . dezolto anos em trabalho noturno, perigoso ouns^ubre, ne 

menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, part,r

r ” .a,sa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação ou à 

conformidade d . proposta sujeitará a licitante às sanções previstas no Ed,tal
6 6 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentaç 

de habilitação, ainda ,u e  haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos 

termoS do art. 43, §1® da LC n® 123, de 2006.
“ ; T L n t e  será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome 

no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e iances;

6.8 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a «  sã 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, dia 

da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua

6.9 Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas

apresentadas;
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6.10 Qualquer elemento que posa Identificar o licitante importa desclassificação 

proposta, sem prejuízo das sanções previstas no Edital;
6.110 licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema

eletrônico, dos seguintes campos:

6.11.1 Valor unitário e total do item;

6.11.2 Marca;

6.11.3 Fabricante;
6.11.4 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações de acordo à 

especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o mode o, 

prazo de validade ou de garantia;
6.11.5 Não deverão constar no campo (descrição detalhada do objeto), a marca, o 

modelo, o fabricante ou qualquer referência à empresa participante do certame. Estas 

informações deverão ser inseridas no campo próprio destinado pelo sistema compras

governamentais para esta finalidade.
6.12 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada;

6.12.1 No momento da elaboração da Proposta de Preços os licitantes deverão se ater 

è proposta contida no Anexo 1 e não às descrições contidas no COMPRASNET.

6.13N0S valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que mcdam

ou indiretamente no fornecimento dos bens;

6.14 OS preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o dimlto de pleitear qualquer
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto,

6.15 As propostas terão validade não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da

abertura da sessão pública estabelecida no Edital, ,

6 16 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de class.ficaçao entre 

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos proced.mentos de

neeociação e julgamento da proposta;
6^17 Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contrataçao, ficam 

ac licita ntes liberadas dos compromissos assumidos;
618 A entrega da proposta e dos documentos de habilitação, sem que ten a s, 

tempestivamente impugnado o presente Edital, implicará na plena aceitação por pa 

interessados das condições nele estabelecidas.
619 Objetivando agilizar a formalização do contrato, o preponente devera informar 
~  ajustada enviada após a te *  de lances. o nome do representante q u e  a s s i n  r  o 

contrato, bem como o n« do seu *0 e CPF, sendo que no ato da assma ura devera ser 

apresentada fotoaipia autenticada de documento hábil que comprove sua legitimidade

õ íÕ o s  ^ a n te s  devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 

« eê „ d , d .  contratações públicas federais, quando participarem de licitações publicas 

(Acórdão n® 1455/2018 -TCU - Plenário);
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■ f)
6 .210 descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido 

processo legal, gerar as seguintes conseqüências: assinatura de prazo para a adoçao das 

medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 

Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada 

ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento 

por sobrepreço na execução do contrato.

7 MODO DE DISPUTA
Serão adotados para o envio de lances no pregão eletrônico os seguintes modos de disputa 

{Art. 31 do Decreto 10.024/2019):

7.1 Modo de Disputa Aberto:
a. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico quando o modo de

disputa for "aberto", apresentação de lances públicos e sucessivos pelos licitantes, 

com prorrogações;
b. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 

dois minutos do período de duração da sessão pública;
c/a  prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 

período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários; 

d. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão

pública encerrar-se-á automaticamente.
e Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 

poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o 

reinicio da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.

7.2 Modo de Disputa Aberto e Fechado:
a. Será adotado p=ra o envio de lances no pregáo eletrônico no modo de disputa 

■aberto e fechado', em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos,

com lance finai e fechado;
b. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de qu.nze minutos. Ap 

esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o 

que transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente 

determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances;

c. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade par* que 

o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% {dez p 

cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco 

minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo;
d. Não havendo pe.o menos três ofertas nas condições definidas no item, poderão os 

autores dos melhores (ances, na ordem de M k - d - .  ° • » « " »  de wês’

RUA URBANO SANTOS, N* 1887 -  BAIRRO JUÇARA -  IMPERATRIZ/MA



ESTADO DO MARANHÃO 
M  P R E F E ITU R A  M UNICIPAL DE IM PER ATR IZ

C O M ISSÃ O  P E R M A N E N TE  DE L IC ITA Ç Ã O  -  CPL

oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o ç  

encerramento deste prazo;
e. Após o término dos prazos estabelecidos nos Itens anteriores, o sistema ordenará os 

lances segundo a ordem crescente de valores;
f Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos .tens 

anteriores, haverá o reinicio da etapa fechada, para que os demais licitante^ até o 

máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado 

em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo; 

g. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o 

reinicio da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance 

fechado atender às exigências de habilitação.

7.3 O modo de disputa do referido Edital será ABERTO;

8 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCE
8.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por me.o de s.stema

eletrônico, na data, horário e local indicados no Edital.

8 2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no Edital, contenham 

l i o s  insanáveis ou não apresentem as especificaçóes técnicas exigidas no Termo

Referência.
8.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o Itóante,

8.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e r*g,strada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes:

8.2.3 A não desclassificação dá proposta não impede o seu julgamento definitivo em
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

8.3 os fornecedores deverão permanecer logados .  aguardando o inicio dostra a t e ^ r  

até trinta (30) minutos além do horário estipulado para inicio dá sessão. Após esse P

n r  r r r r z r r ; r T O - —

SJSHD sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoe«ro e

8 « “ d T a  etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por m t  do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do

valor consignado no registro;
8.6.10  lance deverá ser ofertado pelo valor total do item.

8.7 OS licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horáno P

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital;
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8.8 0  licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele o fertad o '^  

registrado pelo sistema;
8.9 0  intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 

vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, 

sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances;

8.10 Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com o subitem anterior deverão 

ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente 

à Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão;

8.10.1 Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo

próprio do sistema.
8.11 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar;
8.12 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real. 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificaçlo do licitante;
8 1 3  no  caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão,

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos ances^ 

8.1» O Critério de julgamento adotado será o menor pteço, conforme definido no

8T a  etapa de lances d , sessão pública ser* encerrada por decisão do Pregoeiro. 0 

sistema elertnico encaminhará aviso de fechamento Iminente dos lances apòs o que 

transcorrerá periodo de tempo de até 30 Itrinta) minutos, aleatoriamente determinado 

uelo sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

S  cZ  o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de soa p r o p o s r a  e na 

hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último .ance por ele ofertado,

para efeito de ordenação das propostas. emnr(=cas de
8.17 Em relação a itens não exclusivos par. participação d . m,cmempresas e e m r e » s  de 

pequeno por*, uma vez encerreda a etapa de lances, será efetivada ve rfl«ça  

automática, ionto à Receita Federei, do porte d , entidade empr«ariaL 0 sSt 

identificará em coluna prdpria as microempresas e empresas 
oarticipantes procedendo à comparação com os valores da pnme.ra colocada, se e 

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aphcar-se 

disposto nos arts. 44 e 45 da IC n* 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto n- 8.53g,

Tw N essas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 

!e  encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou iance de menor

r r m r : = a r r ^ : r r r o ^ d e e — ruma

T m a  oferta para desempate, obriga,oriamente em valor mfertor ao da primeira colocada, 

„o p re »  d . 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comumcaçao 

automática para tanto.
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8.20 Caso a mlcroempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desisl* ou Q p L  

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5%

(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercfcio do mesmo direito, no prazo

estabelecido no subitem anterior.
8.21 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar

melhor oferta.
8 22 Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferenca em relaçao 

produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicádo exclusivamente entre as 

propostas que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.

8.23 S6 se considera empate entre propostas iguais, não seguidas de lances. Lances 

equivalentes não serão considerados iguais, uma vez que á ordem de apresentaçao pelos 

licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação.
8.24 Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate seraaquele 

previsto no art. 3», 5 2», da Lei n* 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência,

sucessivamente, aos bens produzidos:

8.24.1 No país;
8.24.2 Por empresas brasileiras;
8.24.3 Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no

PâíS*
8.24.4 Por empresas que comprovem cumprimento de reserva d ' “ r g o s j r a j  a em 

lei par,  pessoa com deficiência ou para reabiiltado da Prev,dênc,a Socai e que 

atendam às regras de acessibilidade previstas n , M slaçío .
8.25 Persistindo o empate entre propostas, será aplicado o sorte» como cnteno

8 « Z u r a d a  a proposta «na, classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro poderá 

eifcarrdnhar pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante para que s8Ja obtido 

melhor pre*>, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condiçoes

r x r r : - - —  - — -

^ X ^ c i a ç ã o  do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e iulgamento da 

proposta,
o r»A ACEITABILIDADE E JULGAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

“ ‘ 3 T a “ .pa de lances e depois da verihcação de poss,ei empate, o Pregoeuo

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequi i i a , 

bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto.

4
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9.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao preço, 

máximo fixado ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

9 3 Considera-se inexequível a proposta de preços ou menor lance que comprovadamente 
for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e satónos 
de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatóno d<> totaçã 
não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se refenrem a matenais e 

instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renunae a parcela ou

totalidade da remuneração.
9 4 0  exame da inexequibiiidade observará a fórmula prev,sta no art. 48 § 1 , da Le.

8.666. de 1993, no caso de lícIBçSes de menor preço para obras e serviços f  ' ^ an ' 
Súmula 262 do TCU: "0 critério definido no a r t  4S, Inciso II, § 1‘ , alíneas a e b . d a L e m  

s T Z Z n d u ,  a ama çresunçto reiatHd de inexequMidode de w »  m m »  ° 
Administração dar à licitante a oportunidade de demonstrar o exequibll,dade

Í Z ? L - ,  indfdos d-  -bHidade d ,  -ro n o s » de preço pu g n ^ ^

---------cMaia H . „ ^ . n , . n t n s  comol.m>nt*res, poderio SSL f  ~
fn rm -, ^  C o . ^  da  Lei n» 8.666. de 1993. a exemplo das enum e ra d a s no item
o * Hn Anexo VH-A. da IN n8 5 de 26 d* maio de 2017, para e e to_ ^
T - - r ____ . . . .  ■..o.ilhilidade. nodendo ser adotado, dentre outros, osjiasumSsi

procedimentos:
a) questionamentos Junto à proponente para a apresentação de justificativas e 

comprovações em relaçüo aos custos com indicios de inexequibiiidade,

b) verificação de Acordos, Convenções ou Dissídios Coletivos de Trabalho;

c) levantamento de informações junto ao Ministério do Trabalho;

d) consultas a entidades ou conselhos de classe, sindicatos ou similares;

e) pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas;

f) verificação de outros contratos que o proponente mantenha com a Administraçao 

ou com a iniciativa privada;

g) pesquisa de preço com fornecedores dos insumos utilizados, tais como; atacadistas, 

lojas de suprimentos, supermercados e fabricantes;

h) verificação de notas fiscais dos produtos adquiridos pelo proponente;

i) levantamento de indicadores salariais ou trabalhistas publicados por õrgàos d . 

pesquisa;

j) estudos setoriais;

k) consultas às Fazendas Federal, Distrital, Estadual ou Municipal; e

i) análise de soluções técnicas escolhidas e/ou condições excepcionalmente favoráveis

que o proponente disponha para a prestação dos serviços.
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9.6 Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% da média dos preços ofertados Q  p  
para o mesmo item, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será obngatona a

realização de diligências para aferir a legalidade e exequibiiidade da proposta,
m m  precos pr i m o s  ou inferiores ao m.n.mo estabelecido pejo

n ~ -m lV m e n to e d ^ r i ,

_____ M iM ri.. 4 . farma inequívoca sob pena de desrlassiflcaçSo, sem pre|uizo_do
Aiennttn  no. i f ~  <U .  9.6 do Anexo Vll-A, da ÜütnaSo Nnrmativa/ÜEGES/MP r̂

^ fS ^ re g o e lro  poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de 

funcionalidade d is p o n ^  no sistema, estabelecendo no -chat* prazo razoável para tanto,

so b  pena de nio aceitação da proposta.
9 9 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os q 
contenham as características do material ofertado, tais como marca m°delo, t | »  
fabricante e procedência, além de outras infonoações pertinentes, a exemplo de catálogos, 

folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso por outro. meio 
e “  indicados pelo Pregoeiro sem projuizo do seu ulterlor envio pelo sistema

p m ^ t e t e d Í i t o ^ i o e l r o  Potoá ser prorrogado por solicitaçlo> esmta e 

jusMcada do licitante, formulada antes d .  findo o prazo estabelecido, e formalmente

« o C T ã w .  - m o  produtor rurai pessoa flsica deverá l n «  na sua 

proposta, os pementuals das contribuições previstas no art 176 ô a de 

RFB n. 971, de 2009, em rarão do disposto no art 184, i

" A p o s t a  ou lance vencedor for desclassiflcado, o Pregoeiro examinaré a proposta

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente na ordem, de ,  nova
9.13 Havendo necessidade, 0 Pregoeiro suspenderá a sessão, informa

data e horário para a sua continuidade. eletrônico contraproposta ao
9.140 Pregoeiro poderá encaminhar por a obtenção de
licitante que apresentou o lance ma.s vantajoso, com o fim de negocia

melhor preço, vedada a negodaç* em .  passar »
9 13 1  Também nas hipóteses em que o Pregoe
subsequente poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melho .
9.13.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanh

9 . , s C 1 e 7 n “ ivos para a « * o ^  " U o ^ p a "  r i

pequeno porte, sempre que a proposta nao r^ , eventual ocorrência do empate

— 8 — -

^ " “ r o Z a a s s m c a d a  em primeiro iugar, o licitante deverá comprovar sua 

condição de habilitação, na forma determinada no Edital.

10 DA HABlUTAÇÃO

r u a  URBANO SANTOS, N M 6 5 T- BAIRRO JUÇARA -  IMPERATRIZ/MA



ESTADO 0 0  MARANHÃO

^ l s Â O RÍE R M A S E lfT E DDEE L IC ITA Ç Ã O  -  CP L

10.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor Q p \ _ _  j  

da proposta classificada em primeira lugar, o Pregoeiro verificará o 

descumprlmento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, med.antea consulta

aos seguinte cadastros:

lo 'l .2  Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas -  CEIS, mantido pela 

Controladorla-Gerai da União (y rw pnrtaidatransparencia.gov.br/çeis);

1 0 .1 .3 .Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos e m r 

Administrativa e inelegibilidade mantido pelo ConseiKo Nacional de lustiça 

|.........- - j  I.K hr/ improbidade ad m t o a ü M l requgridp.ptm);
10.:L4Consulta Consolidada de Pessoa luridlca d T w u n a l  de Contas da Un,ao

>hwns://certldo*«-»P ^p ns-* cu .go v.b rfl;

10.1.5 Lista de Inidõneos e o Ca7as.ro Integrado de Condenações por 11,C o s  

Administrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da Umão -  C

10.1.6 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empres iicrtan,:e e 

também de seu sõcio majoritário, por força do artigo 12 da te, n 8 429 ■
prevê dentro as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbUM 

administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por n erm

“ " ■ r r r  r r j r t H » * .  *

fraude por parte das empresas apontadas no Relato 

i O X Ô ^ V e ^ t t a  de burla será v e r i f ic a d a  por meio dos vínculos societários,

linhas de fornecimento similares, dentre outros. _ : ,

10.1.6.3 0  licitante será convocado para mamfestaçao prevtame 

1 0 1 .7 ^C o n s ttta d a Í existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabi.Kado,

verificação, pelo slstema, da eventual 

m  empate ficto, prevlsto nos arts. 44 e 45 da lei Com plem enta,r n U ,  d 

2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para ace,taçao propo

10.2 Nãbo T rtè n d o  inabiiitação, o Pregoeiro consultará o Sistema de«

Fo rn e ce d o re s -S1CAF, e m  relação á habilitação jurfdica, ã reguiari a e isc

qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto nos . ,
1 1  1 2  13 14,15 e 16 da instrução Normativa SEGES/MP nS03.de 20 . ,

i o " l 1 O interessado, para efeitos de habilitação prevista na instrução Normativa 

SEGES/MP n» 03, de 2018 mediante utilização do sistema, usv=r4
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exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para ^

recebimento das propostas; . . X
1 0 .3  Também poderão ser consultados os sitlos oficiais emissores de certidões, 

especialmente quando o licitante esteja com alguma documentaçao vencida junto ao

t^Tca so  o Pregoeiro não logre éxito em obter a certidão correspondente por meio do sítio 

oficial, ou na hipótese de ela se encontrar vencida no referido sistema, o licitante sera 

convocado a encaminhar, no prazo de 2 (duas) horas, documento válido que comprove

atendimento das exigências do Edital, sob pena de inabilitaçao. nramlnhar .

10.5 as  Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deveráo « har 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição, nos termos do art. 43, 5 1-

m 6 Co t lw t n .e s ” u= não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro U nitadr. de 

Fornecedores -  SICAF além do nivel de credenciamento exigido pela Instrução Normativa 

« G E s l p  n» 3 de 2018, deverlo apresentar a seguinte documentação 

Habilitação Jurídica e à Regularidade Fiscal e trabalhista, bem como a Qualificação 

Econômico-Financeira, nas condições descritas adiante,

‘ " S ^ m p r e s á r i o  individual; inscrição no Regis.ro PObiico de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede da

10.7.2 Em se tratando de microempreendedor mdivi ua ■
condição de Microempreendedor Individuai -  CCMEi cu,a ace, ação f, 

condicionada à verificação da autenocdade

— — “  ária ou empresa individual de responsabliidade

limitada - EIREU: ato constitutivo, estatuto ou contrato sodal em vigor d« ldame" 

reg&trado na Junta Comercia, da respectiva sede. acompanhado de documento

de Empresas Mercantis onde opera, com 

“ a/ba^o no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal,

i n ? s “N0êc â »d e  sociedade simples; inscrição do a,o constitutivo no Registro Ovi, das 

: : r : : l s  d :  ioca, de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus

r m  cooperativa; ata de fundação e estatuto sociai em vigor, com a ata 

da assembleia que o aprovou, devidamente arouivado na Junta Comeraa o u jn s m ^  

no Registro Civil das Pessoas Juridicas da respectiva sede, em com 

trata o art. 107 da Lei ns 5.764, de 1971;

RUA URBANO SANTOS, N" 1867 -  BAIRRO JUÇARA -  IWPERATRIZ/MA



jHÜÜK t  ^
ESTADO d o  MARANHÃO [ | u l  ' 1 0

m .  P P P FF ITU R A  M UNICIPAL DE IM PER ATR IZ
C O M ISSÃO  P E R M A N E N TE  DE L IC ITA Ç Ã O  -  CP L \ ^ C P L ^ /

10.7.7 No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf- DAP ou DAP-P Q p L  J  

váiida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura ^

Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4», §2? do Decreto n. 7.775,

de 2012.
10.7A  No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS -  CEI, que 

comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução 

Normativa RFB n. 971, de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).
10.7.9 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: 

decreto de autorização;
10.7.10 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações

da consolidação respectiva;

1fl a Popularidade Fiscal e Trabalhista:
10.8.1 Prova de InscrlçSo no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro

Pessoas Físicas, conforme o caso;
10.8.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidSo expedida conjuntamente pela Secretana da Receita Federal 

do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geml da Fazenda Nacional (PGFN), refemnte a 

todos os créditos tributérios federais e à Olvida Ativa da UnISo (DAU) por elas 

administrados, indusive aoue.es relativos »  Seguridade Sodal, nos termos da Portar,

Conjunta n> 1.751, de 02/10/2014. do Secretário da Receita Federal

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. . ,
10.g.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTC).

10.8.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a jusflça do trabalho 

mediante a apresentaçlo de certidüo negativa ou positiva com efeito de nega«vano 

«ermos do Titulo Vll-A da Consolidação das Uels d o  Trabalh o , aprovada pelo O e cre to -

Lei na 5.452, de 1* de maio de 1943;
10 8 S Prova de inscriçSo no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, tela, 

ao domicílio ou sede do IWante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatíve

1&8.6 Pro\ra>de regularidade com a Fazenda Estedual do domicilio ou sede do licitante,

™ ' a « ™ » - « d a r i e e m ^ ^ c o ^ o u _  ^  ^

10.8.7 Prova de regularidade com a f-azenaa w uniuj*» 

licitante relativa a atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

10.8.8 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais reladonadosi» 

objeto licite,drio, deverá comprova, tal condição mediante dedaraçao da Fazenda 

Estadual do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;
1 0  8.9 caso o licitante detento, do meno, preço seja qualificado como microempresa 

ou empresa de pequeno porte deverá apresente, toda a documentação exfcl* para 

efeito de comprqvaçSo de regularidade fiscal, mesmo que este apresente alguma 

restrição, sob pena de inabilitação. ^
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m  o nuallflracão Econômico-Financeira \  C P L .  /
10.9.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante

pessoa jurídica; # ,
10.9.2 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, ja

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 

empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo 

ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data

de apresentação da proposta;
10.9.2.1 No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 

apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao

período de existência da sociedade;
1 1 0  9.2.2 Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser

acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 

112 da lei ns 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que

tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;
10.9.3 A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante 

obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente 

(LC), superiores a 1 (um), resultantes da aplicação das fórmulas:

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

LG * Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

________________Ativo Total

SG = ~

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Circulante

LC*

Passivo Circulante

10 .9.4 As empresas que apresentaram rasultado inferior ou Igual a l(um ) « "  

dos indices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corren ( !, 

deverão comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a cr 

autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido min,mo de 10% (dez 

por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.

/
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m m  qualificação Técnica
10.10.1 As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão co„,H™ ,  -

qualificação técnica, por meio de:
10.10.2 Comprovação de aptidão técnica para o fornecimento de bens em 

características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto da licitação, através de 

Atestado(s) fomecldo(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, em nome 

da empresa licitante, informando que cumpriu, ou vem cumprindo, integralmente e de 

modo satisfatório Contrato anteriormente mantido com o emitente do Atestado 

(inciso II, combinado com o §4S, tudo do Art. 30, da Lei n* 8.666/93), devendo 

apresentar atestado(s) que contenham os dados a seguir:

a) Nome da Licitante, CNPJ, razão social e o domicílio;
b) Nome da Pessoa Jurídica de Direto Público ou Privado que emitiu o atestado

(colocar a Razão Social/nome do órgão e o CNPJ);

c} Descrição do material fornecido/serviço prestado;
10.103 Para fins de aceitação serão considerados os critérios de compatibilidade de

características, de acordo com o Termo de Referência.
1 0 .1 1  Apresentar pelo menos um Atestado de capacidade técnica da empresa, mediante a 

apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

que comprove(m) que a empresa executou fornecimento de livros educacionais, com 

Recursos digitais. Os atestados deverão comprovar que a empresa executou a contento, 

quantitativo e objeto compatível com o objeto da licitação.

1012 Oís) atestado(s) deverá(ão) possuir informações suficiente para qualificar e 
o u ffflc a r o t m c S i t o ,  objeto deste pregão, bem como possibilitar »  Equipe do PregSo 
confirmar sua veracidade junto ao (s) emissor (es) do (s) atestado (sl.equando fornecidos 
nnr nessoa iurídica de direito privado. A licitante deverá disponibilizará de todas as 
informações necessárias à comprovação da legitimidade dos a t e s t a d o s  apresentados, 
endereço atual da contratante, telefone e e-mail atual e registro em cartório,

10.12.1 A Contratante se reserva o direito de realizar diligêncas P^ra comp 
veracidade dos atestados, podendo, requisitar cópias dos respectivos contratos 
aditivos e/ou outros documentos comprobatórios do conteúdo declarado 
10 12.2 A  CONTRATADA além de ser devidamente registrada no CREA (Conselho 
R e g io n a l  de A l t u r a  e Agronomia), e deverá possuir em seu quadro, Pe<™nente 
p E L a *  de nível superar em Engenharia Mecânica e/ou Técnico -  ^ g e r a ç a o  

com experiência na prestação de serviços compatíveis com o objeto deste Termo,
1012 3 Prova de registro da pessoa jurídica junto ao Conselho Regiona 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia -  CREA, relativo à sua' %
sistemas condicionadores de ar, nos termos da Dec.sao Normativa/CONFEA

W ^ ^ ^ r o v a ^ d ^ v ln c u lo  £funclona|e e n t r e i '  pessoa 1 8 /T3
profissional de um a das áreas descritas no art. 12 da Resolução/CONFEA n 218/7 
pod e n d o  ser Técnico de 2* Grau, co nform e item  3 da Decisão Normat^ ° N 
042/1992 sendo tal vínculo dem o n stra d o  m ediante contrato de prestação de serviços, 
contt^o de^rabaiho registrado em CTPS, ou co ntrato  social atualizado, no caso de ser

sócio da pessoa jurídica;

h
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10.12.5 Certidão de Quitação do Profissional mencionado acima junto ao Conselho 
Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia -  CREA.
10.12.6 Certidão de Acervo Técnico do Profissional emitida pelo CREAou CFÍ, 
acompanhada do Atestado de Capacidade Técnica, devidamente averbado, pelo CREA 
ou CFT que comprovem que os profissionais executaram para órgão ou entidade da 
S S  póbüca direta ou indireta, federal, estadual «
empresa privada ou entidades paraestatais, serviços de características técn.cas

10 que deverã ser firmado peio

C ?  ^ " L e c i d a  peia de Estado do

Ambiente e Recursos Naturais -  SEMA do Estado sede da licitante comprovando que a 

empresa está apta a desenvolver os serviços a que lhe são atribuídos, uma vez que env 

manuseio de produtos altamente poluentes "gé* CFC" descritos no protocolo 
resolução de n* 267 de 14/08/2000 e 340 de 25/09/2003 em vigência. Nao serao aceitos

protocolos ou dispensas de licenças da SEMA.

10.15 Declaração formal e expressa da licitante indicando o(s) profissional(is) que atuará(ão) 

como responsável(is) técnico(s) pela execução dos serviços;

,  formal p Pxoressa da licitante informando que disponibilizará Equipe

Técnica de Apoio à execução dos serviços, com a indicação nominal, qualificação e número 
do réglare ou inscrição nas respectivas entidades profissionais competentes. A equipe 

Z 2  deverá ser composta de Engenheiras Mecânicos, Técnicos em Refngeraçao

Auxiliares de Mecânicos;

10.17 O licitante enquadredo como microempreendedor individual que pretenda auferiros 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na 1*1 Complementar n. 123, de 2006, 
( , )  da prova de Inscrição nos cadastras de contribuintes estadual e

municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstraçoes con a e,s

i Õ ^ t m e t e  baverã a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

medtente^ apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver duvida em

" i C o dr r r « « «  d—

lO M * 2 r r r :  a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 

matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da 

filial, exceto aqueles documentos que, pela prôpda natureza, compravadamente,

forem emitidos somente em ™ > m « d a com diferenças de
10.18.3 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante maxr , rtmnrnv3da
números de documentos partinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada

3  centralização do recolhimento dessas contribuições.

RUA URBANO SANTOS, N* 1657 -  BAIRRO JUÇARA -  IMPERATRIZ/MA



r is

ESTADO DO MARANHÃO (  QJ-jb i L ,
P R E F E IT U R A  M UNICIPAL DE IM PER ATR IZ V -------------- i r t / f L S ,
C O M IS SÃ O  P E R M A N E N TE  DE L IC ITA Ç Ã O  -  CP L N^ C P L -J/

* 2 *  
m
10.19 A existência de restriçlo rela.ivam.nte à regularidade fiscal e trabalhista não impede 

que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte se,a declarada
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do Edital.

10.20 A declaração do ve n ce d o r acontecerá no momento imediatamente postenor fase de

Í Õ T ã s o  a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez consatada a existência de alguma 

restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O 
: : :  ser prorrogado por Igual periodo. .  c «é rio  da administração pública, quando

requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

10.22 A  nâo-regularizaçâo fiscal e trabalhista no prazo previsto no subittm ame

acarretará a inabilitação do liCante, sem pre,ulzo das sançóes P ™  “  ^
facultada a convocado dos licitantes remanescentes, na ordem de dassificaçao. Se, 

“  Z Z .  seguir-se outra mlcroempre............
sociedade cooperativa com alguma restrição na documentaçac fiscal e trabalhista, sera

concedido o mesmo prazo para regularização. exigidos o

10 23 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exg .
navci u "rhat" a nova data e horário para a

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no chat' a

Z Z Z Z Z * * »  que não comprovar sua habliitação, se,a por n ã o  apresentar 

q u“ q u ÍZ Z ~ ~  exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido no

10 K  Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo

estabelecida para aceitação da proposta ^  co„correndo em Dutr0

10 26 O licitante provisonamente vence a -  cumulativamente, isto é,
Item, M  obrigado a comprovar os requ,sitos de concorrendo, ,

10.27 Constatado o atendimento às exigência:, 

será declarado vencedor.

S l .  .  M  i - ~  • —  “  — ■ *
deverá:
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11.2 Ser redigida em ifngua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem q  

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e 

demais rubricadas peio licitante ou seu representante legal.
1 1 .3  conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 

fins de pagamento.
11.4 Conter os dados da empresa, razão social, número do CNPJ, endereço, contatos 

dados do representante legal.
11 5 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em cons.deraçao no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o

caso. . ,
11.6 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modeo,

tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.
11.7 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5* da lei n« 8.666/931.

117.1 ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerao 

os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos

Dor extenso, prevalecerão estes últimos.
118 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto do Edital, sem 

c o m e r  alternativas de preço ou de qualqueroutra condição que induza o julgamento a ma,s

de um resultado, sob pena de desclassificação.

119 A proposta devert obedecer aos terenos do Edital e seus Anexos, nao s e n d o  

considerada aquela que não corresponda is  especificações ali contidas ou que estabeleça 

vínculo à proposta de outro licitante.

‘ T l Z a T o  o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da 

licitante qualificada como mlcroempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso se 

Z Z Z  r“ l  de no min,mo 20 (vinte) mlnutos, para que qualquer licitante man este 

« 0  de recorrer, de forma motivada, Isto é, indicando contre qua„,s, dec,sao(oes,

oretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.
Í  h I I  quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestlvidade e a 

exitfência de motivação d , Intenção de re c o ™ , par, decidir se admite ou nao o recurso,

fundawntadameente^mento ^  ^  „„  mérlt0 recursal, mas apenas

verificará as condições de admissibilidade do recurso.
12.1.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer

importará a decadência desse direito.
uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de enteo o prazo de

(três) dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais

licitantes, desde logo, Intimados para, querendo, apresentarem m
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r d i  '
prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos e le m e n t^

indispensáveis à defesa de seus interesses.
12.3 O acolhimento do recurso Invalida tio  somente os atos insuscetíveis de

aproveitamento.
12.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos .nteressados, 

endereço constante no Edital.

13 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBUCA
13 1 A sessão pública poderá ser reaberta:

' 131.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores

à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a prôpna sessão 

pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

131.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quan o 

licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o 

equivalente ou não comprovar a regularização flscal e trabalhista, nos term o d ^  

43, s i .  da IC n* 123/2006. Nessas hipóteses, serio adotados os procedimentos 

imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

13.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar

" l  A convocação se dart por melo do sistema eletrônico ("chaO, e-mail e

imprensa oficial de acordo com a fase do precedimento licitatório.
13.2.2 A convocação feita por e-mail dar-se-ã de acordo com os dados co tidos no 

SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualu

14 l \ T o ^ a " Z l “ Af d “ dicado ao llcItante declarado vencedor, por

Pregoeiro, caso não haja interposlção de recurso, ou pela autoridade competente, apó

regular decisão dos recursos apresentados. a, ltnridade
142 Apôs a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autondade 

competente homologará o procedimento licitatório,

15. DO REGISTRO DE PREÇO procedimentos para o registro

z z  "  r : u ,  a — .  ^

aquisições da Administração Pública.

«  Ata de Registro de Preço é um documento vinculativo, obrigacional, com as
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contidas neste instrumento convocatório e nas respectivas propostas apresentadas pelos _  

licitantes, conforme exigências editalícias.

15.3A descrição e quantidades constantes no Termo de Referência contém a estimativa 
máxima para fornecimento em um (01) ano, e em conformidade com a iegislaçao, não 

obrigando o Munidpio de Imperatriz a contratar/adquirir a quantidade total estimada, 

possibilitando a aquisição integral, pardal ou mesmo a não aquisiçao.

15,40 presente Registro de Preços terá validade de um (01) ano, a contar da data de 

assinatura da respectiva ARP.

15 5A existência de Registro de Preço não obriga a Administração a firmar as contratações 
que deTas poderSo advir, facultando-lhe a realização d . procedimento especifico para 
execução dos serviços pretendidos, sendo assegurado ao benefldário do regis.ro a 

preferência de fornecimento em igualdade e de condições.

15 eHomotogado o resultado do certame, a Comissão Permanente de Ucitaçâo convocará 

os interessados para assinatura da ARP, no prazo de até 05 (cinco) dias, respeitada a ordem 
de dasslfícação e a quantidade de fornecedores a serem registrados, a qual se consmul em

formal de fornecimento nas condições estabelecidas, o b r a d o s  os

requisitos de publicidade e economicidade.

15 7 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

• ♦ ria Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la pa a

= £ = s s r ^ : s = r - . -
recebimento,

licitante(s) vencedorts), durante o seu transcurso, e desd. que dev,dam«nte . «  o.

15.9A aquisição dos produtos/prestação dos serviços junto a o ^ ' “ dor r e g i s «  
formalizada pelos órgãos Integrantes da ARP, conforme consta do Termo de Referencia, 

através de requisição formal, ou similar, nO que couber.

sua proposta, ou revogar o lote, ou licitá-lo.

16 DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES E NÃO PARTICIPANTES

IM & g â o s  Partidpan.es ■ Integram a Ata de Registro de Preço a * s » « a  

cducação-SEMEO, A Secretaria de Administração e Modernzaçao
Educaçao , Gerenciador do presente SRP a
de D esenvolvim en to  - SEDES, te n o o  como ^  i irítarão  - CPL
Superintendência de Registro de Preço desta Comissão Permanente de Ucrtaçao CPL.

direta, autárquica e fundacional, fundos especiais, conselho e s c o a s ,
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sociedades de economia mista, conselhos municipais e demais entidades controladas, 

direta ou indiretamente pelo Município.

17. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

17 lPoderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços os órgãos participantes ou qualquer 
outro órgão/entidade da Administração Pública Municipal que nio tenha participado do 

Edital, mediante prévia consulta a Superintendência de Registro de 

á ComUsio Permanente de M a ç io .  desde que devidamenu comprovada 

vantagem, respeitado o limite contido no Decreto Municipal n* 13, de 31 de março 

e Decreto Municipal 03/2019.

17 20s órgãos e entidades que nüo participaram do Registro de Preços, quando d e s c e m  

fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverío manifestar seu interesse jun o >
Permanente de UcifçSo, para que esta indique os possíveis fornecedores respec 

preços a serem praticados, obedecida a ordem de class)f.caçao.

1 7 . 3 0  fornecedor registrado fica proibido de firmar contratos decorrentes da Ata de 

Registro de Preços sem prévia autorização do Órgão Gerenciador.

I 7 draherá aos fornecedores beneficiários da Ata de Registro de Preços, observadas as

z s r z  — s r  ou -  -

participantes que solicitem, ai es. arrter-lo m ente assumidas, respeitado o

”  a  de 31 de março de 2D1S e Decreto Municipal 03/2D1S

s : 8" : : " e r r : r j i :  r s :  e " i r Pr ^ i " t

gerenciador.

18. D A  EXCLUSÃO DO FORNECEDOR REGISTRADO

18.10 licitante registrado terá seu registro cancelado quando:

1 8 .1 .1 DescumprÍr as condições da Ata de Registro de Preços.

r+iv,a Nnta de Empenho ou instrumento equivalente, no prazo 
18.1.2Não retirar a respectiva Nota de tmpenno w
estabelecido pela Administração, sem Justificativa aceiUve.

lg.l.3Não aceitar reduz,r o seu preço registrado, na hlpótese de este se tomar superior 

àqueles praticados no mercado.

18.1.4Tiver presentes razões de interesse público.

defesa, será formalizada por despacho da Presidência da CPL.

18.1.60 fornecedor poderá solicitar o |

ocorrência de fato superveniente que venha * * * * * *
decorrente de caso fortuito ou força maior d e v id ^ n te  comprovado.
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19. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRSÃO GERENCIADOR

Compete ao órgão Gerenciador: ,-Rp.
a)Praticar todos os atos de controle e administração do Sistema de Registro de P^ços-  SRP,
b)Efetuar o registro do licitante fornecedor e firmar a correspondente Ata de Registro

clGerenciar a Ata de Registro de Preços, providenciando a Indicação, sempre ,ue  solicitado 
dos Z e c e d o re s , para atendimento às necessidades da Administração, obedecendo .  

ordem de classificação e os quantitativos de contratação definidos.

d)Conduzir os ^ ^ ^ " ^ ^ ^ ^ ' ' ^ ^ ^ ^ ^ j ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ r K i i t W o ^ d e c o r t e n t e s " de 

dcKumprimeiittdo pactuado na Ata de Registro de Preços, ou das obrigações contratuais,

dos
preços registrados;
eíReaistrar no Portal de Compras a ata de registro de preço;

W e s p ^ r T o r d e m  de classiõcaçio dos iicitantes registrados na ata nas contrataçoes de,a

decorrentes;
i)Compete aos órgãos interessados e não participantes:

vigência da ata;

20. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO
I ra r 3n ria licitação o Ó rgã o  Gerenciador, respeitada a ordem de 

prazo de05 (cinco) d,as, o (s, deciarado H  vencedor (es, para

assinatura da Ata de Registro de Preços.

20.2Sempre „ue o b e n e ^ r io  nio atender à “ " d o T » -  *

io em igual prazo e nas mesmas condições, ou revogar a licitaçao.

(doze) meses, a partir da sua assinatura.

se a realizaçao de licitaçao espec v rnnHirxGS nos termos do Decreto
preferência ao fornecedor registrado em .gualdade de condições, nos term

Municipal n* 13, de 31 de março de 2015.

21. DA CONTRATAÇÃO
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21.1Homoiogado o julgamento, será elaborado o Contrato em favor do(s) licitante(s) 

vencedor(es), o quai será convocado para firmar a avença.

21.20(s) iicitante(s) vencedor (es) terá(ão) um prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável 

uma única vez, a critério da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO -  SEMED, para atender 

à convocação prevista no item anterior.

21.3Se o(s) licitante(s) vencedor(es) não apresentar(em) situação regular ou recusar-se a 
executar o objeto licitado, injustificadamente, será convocado outro licitante, observada a 
ordem de classificação, e assim sucessivamente, sem prejuízo da apiicaçao das sanções 

cabíveis, observado o disposto no subitem acima.

2 1 4Não será admitida a subcontratação total ou parcial do objeto da presente licitação, a 

associação da contratada com outrem e a cessão ou transferência, total ou parcal.

22. DO PRAZO DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO DO CONTRATO
22.1. . Rescisão contratual unilateral, nos casos enumerados nos irtCÍsos I a XI! e XV I

acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da 

licitação, desde que haja conveniência para a Administração Publica.

22.3.Rescisão  Judicial, nos termos da iegislaçao. ,-nntratar com a
22.4. Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com

Administração, pelo prazo não superior a 02 (dois) anos. . = púb|ica
22.5. Declaração de Inldoneldade per* «citar ou contratar com ™ «

_  d u r a r e m  0s motivos que determinaram sua pumçao ou até que seja

promovida a sua reabilitaçSo perante a prdpria autoridade que aplloou, 
concedida sempre qoe a Contratada ressarcir a AdmlnistraçSo pelos pre ulzos resultantes 

r ^ d e T J o  prazod, sançSo apiicada com base 
n  6 inclusão oelo município no Sistema Integrado de Registro do CEIS/CN .
“  s i l m a t C a d o  de 1egis.ro do CEIS/CNEP fol desenvolvido para publicar, no Por*

Tr p X r i  dados do cadas.ro

t o d a s  a ^esferas federa«ivas (municipais, estaduais e federais), de todos os poderes

23 “  futuro Contrato «  vedado »  SECRETARIA MUNICIPAL OE EDUCAÇto

de Imperatriz e t  Contratada e/ou a empregado seu, e/ou a preposto seu, e/ou a gestor

,  Prometer, oferecer ou dar, direta ou Indiretamente, vantagem indevida a agente 

público ou a  q u e m  quer que se)a, ou a terceira pessoa a ele ■ * * * * ■ £ _
b. Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celeb

Contrato;

seu:

r u a  URBANO SANTOS. N» 1657 -  BAIRRO JUÇARA -  IMPERATRIZ/MA



ESTADO DO MARANHÃO
j L ,  PREFEITURA MUN,c,P^ eDEJ “ P̂ ? í r À O  CPL COMISSÃO PERM ANENTE DE LIC ITAÇ Ã O  -  CPL

c. Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou 

prorrogações do presente Contrato, sem autorização em lei, no ato convocatório da

licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais;
d. Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do presente Contrato; ou 

e De qualquer maneira fraudar o presente Contrato; assim como realizar quaisquer 

ações ou omissões que constituam prática ilegal ou de corrupção, nos termos da Lei 

n* 12 846/2013 (conforme alterada), do Decreto n* 8.420/2015 (conforme alterado), 

do US. ForeignCorruptPracticesAct de 1977 (conforme alterado) ou de quaisquer 

outras leis ou regulamentos aplicáveis («Leis Anticorrupção"), ainda que nao 

relacionadas com o presente Contrato.

24. DA SUBCONTRATAÇÃO „
24.1. Não é permitida a subcontratação total ou parcial para a execução do contrato.

25 DOS ANEXOS .
25 1 integram este Edital, e dele fazem parte integrante, os seguintes Anexos.

H L , .  Proposta do Preços, Termo de Referência e Especificações Técnicas;

b. Anexo II -  Modelo de Carta Credencial;

c. Anexo III - Minuta do Contrato; /Q- ,
j  AnMn ,W. Declaração a que alude o art. 279, v  da Le. n.« 8.666/93,
t t Z  V l i - M .  D—  « n c ia  de que cumprem pien,mente os

Requisitos de Habilitação.

“ “ x T u u e s t a e s  decorrentes da executo deste instrumento, que não = m ser

dirim idas adm inistrativam ente, serao processadas e ju g a  as no privilegiado

imperatriz, Estado do Maranhão, com exclusão de qualquer outro, por ma,s pnv

que seja.

27 Competente do órgão Requisitante compete anu,ar este Preggo,

devidamente motivada, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, e r 

certame por considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de fato superveme

mediante ato escrito e fundamentado.

— n —  - — * — *

oelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.

27 »  É facultado ao Pregoelro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Preg 

promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, veda
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inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados 

para fins de classificação e habilitação nos termos do 0 n . r t .4 j .  .to IjiA S S S ã L  \
27.4.1 Os documentos complementares à proposta e à habllltaçao, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos no edital e Já apresentados, serao 

encaminhados pelo licitante melhor classificado apôs o encerramento do envio de 

lances, observado o prazo de que trata o í  2* do art. 38 (Art. 26 §9= da Lei 10.024/19).

27.5 No Julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros 

ou falhas que não alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua va idade 

jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação e habilitação.
27.6 Caso os prazos definidos no Edital não estejam expressamente indicados na proposta, 

eles serio considerados como aceitos para efeito de Julgamento deste Pregão.
27.7 Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificado 

disponibilizada pela ICP-Brasil. nos termos da Medida Provisória n‘ 2 .2 0 0 -2 .e * a*° 

de 2 0 0 1 , serão recebidos e presumidos verdadeiros em relaçao signa , 

dispensando-se o envio de documentos originais e cópias =dtent,cadas em pape '
2 7  g Aplicam-se ás cooperativas enquadradas na situação do art. 34 dá Lei n 11.488, de 15 

de"junho de2007, todaTas disposições relativás às microempresas e empresas de pequeno

T ,T nos casos de divergência ou düvida entre o texto do TERMO DE REFERÊNCIA e o texto 

do Edital, prevalecerá, no Julgamento objetivo das propostas e documentos, o texto

2 7 »  Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pôbiica

co9nveniência da CPL, sem prejuizo do disposto no art. 4, inciso sltlos
F t Edjta | será disponibilizado a qualquer interessado,

T L Z Z t * ■ » - — * "  - Prepo

" « « n t e s  ficam Informados sobre os temtos da Lei *

-  -  « r r r  —
pessoasjundi^s pe P dentt aos procedimentos iicitatório, indicando

;° „“ X r  « o  d l conluio, ou de outra fcrma de fraude ao certame. implicará aos

envolvidos as penalidades previstas no ^  ^  de „ alureia dM sivel,
■>■? n  Em se tratando de certame que seja para aquisição oe oens _
que possua cota d . até 2 *  (vinte e Cnco por cento) do objeto para a contra,açao

- “ T T i Z Z i  - " e d o r  para a cota rese„ada, es,a poderá ser 

|u l i  v lld o r  da co,a principal ou, dian,e de sua recusa, aos « a n  es 

remarrescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro coiocado da cota 

principal.

r
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27.13.2 Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, , 6 .  

contratação das cotas deverá ocorrer peto menor preço.

27.13.3 Nas licitações o instrumento convocatório deverá prever a prioridade d e ^  

aquisição dos produtos das cotas reservadas, ressalvados os casos em que a cota 

reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições do pedido,

justificadamente.

2023.
Imperatriz -  MA,
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ESTADO DO MARANHÃO
P R E F E ITU R A  M UNICIPAL DE IM PER ATR IZ  
C O M ISSÃ O  P E R M A N E N TE  DE L IC ITA Ç Ã O  -  CPL

PREGÃO ELETRÔNICO N2 026/2023 -  CPL
ANEXO I

(Proposta de Preços e Termo de Referência)

de

CPL

F L S . _

\  C í  

S * —
de 2023.

Prezados Senhores,

(empresa), com sede na cidade de ------------- '
õ--------------------  n° inscrita no CNPJ/MF sob o n u m e ro _ ------------------------------- - neslRua--------------------- n - -------------------- , pQrtador dQ CpF n9 ------------------ e RG
ato^representada â ro õ | ã s s ir^ d õ 7 ^ P ^ ^ Ê ^ ^ ^ ^ M U N IO P A L ^ D ^ D U C A Ç Ã C ^ ^ E r^ E D ^

DESTINADOS A EQUIPAR ESCOLAS! E CRECH t e r m o  d e  r efer ên cia , p la n il h a  DE

Ê L s T r r ^ O  A DO TERMO DE REFERÊNCIA, objeto do P R E ^ O  ELETRÔNICO 

N8 026/2023-CPL:

a) Prazo de validade d , proposta, ,ue  n5o poderâ ser Inferior a 60 (sessenta) d,as, 

contados a partir da data de sua abertura.

« A  execução do obieto terá inlclo logo apds o recebimento da -Ordem de 

Fornecimento" emitida peía Contratante.

c) Preço Total por extenso R$-*••••— • (............. .......... ..

Nome, Assinatura do Responsável da Empresa

RUA URBANO SANTOS, N* 1657 -  BAIRRO JUÇARA -  IMPERATRIZ/MA



f ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

TERMO DE REFERÊNCIA

1 .  D O  OBJETO E FORMA DE FORNECIMENTO/EXECUÇÃO m w T O S  P A R A
11 Constitui objeto deste Termo de Referência R E G IS TR O  D E  P J ^ Ç O S  PARA 
F U TU R A S  E  E V E N TU A IS  aquisiçSes de MATERIAL PERMANENTE gEWTRAl.DE 
SPUT1 instaladas com todo material incluso, destinados a equ.par Escolas e .Creches da 
l^ lS S S Z S á  de Ensino, conforme as especificações constantes neste Termo de

Referência, Planilha de Preços- Anexos le Anexo -A .  j

2 f S S  1» SERVIDOR OU ALUNO na LOCAL depende de diversos fatores. A

melhorta dos equipamentos infraestrutura é condição necessária para o
alunado em condiçòes saiobres que, verdadeiramente, fomentem o desenvolvimento

? ?  ^ S r t í o u l s i ç S o  visa atender as Escolas e Creches da Rede Pdbllca Municipal

SSSSgKHSSSrefrigeração de ar, faz-se necessário a constante am pB ^o A  ■

^ r ^ ^ p r ^ ^ T ^ c r e ^ o s  elementos btócos e

l J Z U I  peto W s,a,to , ^
em participarem do certame iidtatório na preparação da documentação na m

demais, « * .
demandado pela Administração Publ , Qu entjciade do município, o

a s í í í s r s r í s i ~ ma,s ao pro“ >
ampia competição e conforme previsto no art 23 §§ 1 ^ .,j ^
24? do Plenário do TCU. * 1 , .;j |

S r i H = S S = ^



s ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

aplicando-se subsidtariamente, no que couberem, as disposições da Lei na 8.666/93 e 
demais normas regulamentares aplicáveis à espécie. • j  J  •

À- ■* ” ‘ '* '■
5 DA MODALIDADE E TIPO DE LICITAÇÃO |

? - r r a g s . ‘ s r a . .  - ^ . ^ = 5 -  

s i s  k k s í  :
Eterna de Registro de Preços no Município de Imperatriz e le, n 8.666, de 21 de junno

suas alterações. »; 1 í
Modalidade de Udtaçlo prfgãO ELETRÔNICO em

S l t  ° i 7 ; , X r ' — "  ™  e Lei ^
Decreto « 5 0 5 5 7 .  f c  n* S.666, de

21 de junho 1993 e suas alterações : j .

S t  o critério de com base „o TIPO « W R  PREÇO POR

xrm.

6
« r ^ I T l í r S S L  ao processo Kdtetdrlo. -  
documentos relacionados nos incisos e parágrafos dos Arts. 28, 2 ,  ■ ,

I f ^ p a r a  fins de habilitado, a título de qualificação técnica, a empresa licitante deverá

atestado(s) deveráfao) possuir Informares suficiente para qualificar e

quantificar o fornecimento, objeto deste pregão, sH iStado (s) equando
Pregão confirmar sua veracidade junto ao (s) emissor (es) do (s) a estado. ^  qu 
fnmoririm nor Dessoa iurídica de direito privado. A licitante deverá dlsponibilizarap todas 
as informações necessárias h comprovação da legitimidade dos a t e s t e d o s  apresentados, 
endereço atuai da contratante, telefone e e-mail atual e registretem cairt i , 
a j  ■> a mntratante se reserva o direito de realizar diligências para comprovar a %££%? Z Z . podendo, requisitar cépies dos respetivos contratos e 
aditivos e/ou outros documentoscomprobatórios do conteudodeciarado ,
5 2.3. A CONTRATADA além de ser devidamente registrada no CREA (Conselho Kegional de 
Arquitetura e Agronomia], e deverá possuir em seu quadro, permanente, proftssjonaM^

Rua Urbano Santo», ti* 1657 ~ Juçara, Imperatriz -M A -  CEP 65.900-505
■ //wwwiTOiwBtriz,ltia.figvJa - fcjnffii :sOT8d̂ p em m ^aa&tÍ£Sffi


